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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Magnífica Pró-Reitora da UNESP, encaminha por meio do Ofício nº 221/07, solicitação de Renovação do Reconhecimento do Curso de Administração Pública – Bacharelado, junto à Faculdade de Ciências e Letras do campus de Araraquara, nos termos da Deliberação CEE nº 63/2007.

O citado Curso teve sua renovação do reconhecimento aprovada pelo Parecer CEE nº 154/2003, por cinco anos (fls. 93).

Para emissão de Parecer Técnico foi indicado o Especialista, Prof. Dr. Lincoln Nogueira Marcellos, conforme Portaria CEE/GP nº 546/2007, DOE de 30/10/2007 (fls. 105).

1.2 APRECIAÇÃO

Nos termos das normas legais vigente, as solicitações de Renovação do Reconhecimento devem ser acompanhadas de relatório síntese e Projeto Pedagógico, os quais serão objetos de análise por especialista, no caso do Profº Dr
º Lincoln Nogueira, o qual se manifesta favorável à renovação do reconhecimento e:

- constata que, conforme recomendação do Especialista que analisou o pedido de Renovação do Reconhecimento anterior, a produção científica docente aumentou;

- observa que persiste a situação apontada pelo Especialista que se manifestou sobre o pedido de reconhecimento anterior, no que diz respeito ao pequeno número de docentes com bacharelado em Administração.

De fato, observo que no número de disciplinas específicas da área de Administração poderia ser fortalecido e sugiro que se analise a possibilidade de integrar ao currículo regular algumas disciplinas na lista de optativas oferecidas, a saber:

ADM 1140 - Estudos em Administração Pública Contemporânea;

ADM 9497 – Responsabilidade contratual e extra contratual da Administração;

ADM 9242 – Tópicos especiais em Administração Pública – Gestão de Ciências e Tecnologia;

ADM 9254 – Tópicos Especiais em Finanças Públicas: a crise de Financiamento do Setor Público.

Por outro lado, estranho a oferta de disciplinas optativas como Noções de Psiquiatria Infantil (PDE 7407), Teorias Pedagógicas (PDE 7466), Autonomia e Identidade na Adolescência (PDE 7342), assim como o excesso de disciplinas optativas na área de Filosofia (13 ao todo) algumas das quais extremamente especializadas, como as que tratam especificamente de autores como G. Deleuze, M. Foucault, Nietzche.

O relatório do Especialista aponta, ainda, a necessidade de que se explicitem os mecanismos e indicadores utilizados no processo de auto-avaliação.

Além disto, reitero a observação de que é necessário completar o processo de adequação do Curso às Diretrizes Curriculares estabelecidas para os bacharelados em Administração Pública, o qual já deveriam ter sido concluídas. 

Finalmente, observo que, na distribuição da carga horária entre os docentes, há alguns desequilíbrios que considero grave. Assim, ao passo que a carga horária semanal da maioria dos doutores varia entre 4 e 8, aos dois únicos mestres do Curso são atribuídas 16 horas. A exceção na carga horária dos doutores é a dos dois encarregados das disciplinas da área de Direito, os quais também respondem por 16 horas semanais.

Quanto aos demais itens do relatório, pode-se mencionar, como fatores positivos: a qualificação do corpo docente; o elevado número de candidatos por vaga, indicando a receptividade do Curso na sociedade regional; a boa proporção entre ingressantes e concluintes; a infra-estrutura disponível; a oferta de estágios e atividades complementares e de apoio aos estudantes como monitores, bolsas PAE, bolsas PIBIC, PET, a criação da empresa júnior de projetos e consultorias, o estímulo à apresentação de trabalhos nos Congressos de Iniciação Científica.

Com base nesta análise, declaro-me favorável à renovação do reconhecimento. Solicito, ainda, que se corrija o Anexo grampeado no processo, em cuja página 1 consta que se trata de renovação de reconhecimento de Curso da USP, quando se trata de Curso da UNESP.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Administração Pública – Bacharelado, da Faculdade de Ciências e Letras do campus de Araraquara, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, pelo prazo de cinco anos.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2008.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente nos termos de sua declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de março de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                                                             Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Em relação ao mérito não discordamos do parecer da Consª. EUNICE RIBEIRO DURHAN. Todavia, não podemos dizer o mesmo em relação ao nome do Curso.

Com efeito, é obrigação legal da Interessada o cumprimento das diretrizes curriculares emanadas pelo órgão competente, no caso, o Conselho Nacional de Educação. De fato, o inciso VII e o § 1º, ambos do artigo 9º da Lei nº 9394/96, impõe à União, e de forma especial ao CNE, a tarefa de baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação. Depois, a mesma norma impõe aos Estados (Artigo 10, inc. III) elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios. (grifamos). Finalmente, dispõe a alínea “c” do § 2º do Artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, in verbis:
§ 2º - São atribuições da Câmara de Educação Superior:

(...)

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto, para os cursos de graduação;”

Resta indene de dúvida que cabe à União fixar as diretrizes curriculares, de observância obrigatória pelos Sistemas Educacionais Estaduais e Municipais. No caso concreto, a Resolução CNE/CES 4, de 13 de julho de 2005, veicula as diretrizes para o Curso de Graduação em Administração, restando claro que o perfil generalista adotado não está de acordo com o nome do Curso escolhido pela Interessada. Aliás, o Parecer CNE/CES 23, de 3 de fevereiro de 2005 noticia a situação inusitada de inúmeras habilitações então existentes nos Cursos de Administração, motivando a adoção de caminho diametralmente oposto.

Além disso, tentou-se instituir diretrizes específicas para o caso da Administração Hoteleira, sendo a tentativa rechaçada nos termos do Parecer CNE/CES n. 110, de 11 de março de 2004, homologado por despacho do Ministro, publicado no Diário Oficial da União de 24/09/2004, em assim vazado:

“Trata o presente de pedido de retificação do Parecer CNE /CES 110/ 2003, solicitado pela Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Administração – ANGRAD e pelo Conselho Federal de Administração – CFA, através do Ofício 216/2004 protocolado sob o Processo nº 23001.000077/2004-15.

O Parecer supra citado se refere às Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos superiores em Administração Hoteleira, relatado pelos ilustres Conselheiros José Carlos Almeida da Silva e Lauro Ribas Zimmer. (grifo nosso)

Mérito

Na solicitação encaminhada, as Instituições argumentam que “Administração

Hoteleira se constitui numa habilitação do Curso de Administração e que poderá ser perfeitamente contemplada nas Diretrizes de Administração, de acordo com a Resolução CNE/CES n° 1/2004”, recentemente publicada, ressaltando ainda que esta Resolução prevê no § 2°, do art. 2° que “os Projetos Pedagógicos do Curso de Graduação em Administração poderão admitir Linhas de Formação Específicas, nas diversas áreas da Administração, para melhor atender às demandas institucionais e sociais” (grifo nosso). Registram também que existem hoje cerca de 229 (duzentas e vinte e nove) habilitações do Curso de Administração, nestas incluídas as de Administração Hoteleira e que “caso prevaleçam as DCN específicas para esse curso, corre-se o risco de se aprovar igual número de Diretrizes, cada uma correspondendo a um tipo de habilitação...”.

Considerações Finais

Considerando os termos do art.17, item II, alínea “e”, do Decreto 3.860/2001 –

estrutura curricular adotada e sua adequação com as diretrizes curriculares nacionais de cursos de graduação (grifo nosso);

Considerando os termos dos Pareceres CNE/CES 67/2003 – referencial para as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação e 134/2003 – institui às DCN do Curso de Graduação em Administração, Bacharelado (grifo nosso);

Considerando os termos da Resolução CNE/CES 1/2004, que institui as DCN do Curso de Graduação em Administração, bacharelado, especialmente quanto ao § 2° do art.2°, já transcrito;

Considerando, ainda, que todos os Pareceres e respectivas Resoluções sobre Diretrizes Curriculares Nacionais se referem somente aos cursos de graduação, passo ao voto nos termos a seguir.

II – VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, acolho o pedido de retificação do Parecer CNE/CES 110/2004, formulado pela Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Administração – ANGRAD e Conselho Federal de Administração – CFA.

Brasília-DF, 7 de julho de 2004.

Conselheiro Edson de Oliveira Nunes

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior acompanha por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 7 de julho de 2004.

Conselheiro Edson de Oliveira Nunes – Presidente

Conselheiro Antonio Carlos Caruso Ronca – Vice-Presidente”
Não podemos deixar de consignar que, como dito, as Diretrizes Curriculares Nacionais são de obrigatória observância, devendo todas as instituições se adequar a ela. Em particular, a hipótese examinada revela que há necessidade de adequação do nome do Curso para apenas “Curso de Administração”, sem nenhuma adjetivação.

São Paulo, 26 de março de 2008 

Cons. Eduardo Martines Júnior
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